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Bolsa Qualificação garante 525 empregos

O secretário Elmano Férrer disse que esta
parceria entre o governo e a sociedade é muito
positiva. O benefício pode ser solicitado a qualquer
tempo, por qualquer empresa, no entanto, foi a
primeira vez que uma empresa do Piauí utilizou o
Programa. O diretor geral da Europa Indústria de
Castanhas destacou a importância do Bolsa
Qualificação para a preservação dos empregos na
fábrica. Segundo ele, a empresa não tinha a intenção
de demitir ninguém, por isso buscou alternativas.

Governo investe mais de R$ 1 milhão em qualificação

O Programa Bolsa Qualificação garantiu os
salários e preservou 525 postos de trabalho, no município
de Altos, na primeira vez em que uma empresa piauiense
recorreu aos seus benefícios. Para evitar demissões -
quando se viu sem matéria-prima para produção, por
causa da estiagem, que provocou uma quebra de safra -
a Europa Indústria de Castanhas solicitou ajuda do
governo no sentido de manter os salários dos
trabalhadores por um período de três meses. O programa
funciona com recursos do Seguro Desemprego.

Na noite da última terça-feira, 11, os
funcionários comemoravam o fim da entressafra,
durante solenidade de entrega de certificados de
cursos de capacitação, que contou com a presença do
secretário Elmano Férrer, da Secretaria Estadual do
Trabalho e Desenvolvimento Econômico, Tecnológico
e Turismo, do diretor do Sistema Nacional de Emprego
(SINE), Guálter Oliveira, do presidente da Central Única
dos Trabalhadores, João de Moura Neto, e de
representantes da Delegacia Regional do Trabalho.

A aplicação dos cursos é uma exigência do Programa
Bolsa Qualificação para que no período em que os
funcionários atendidos estão sem trabalhar na empresa
fiquem se qualificando. Eles tiveram aulas de Medicina e
Segurança no Trabalho, Ética e Relações Interpessoais,
Boas Práticas de Fabricação e Qualidade no Emprego.
Os salários dos referidos funcionários variam em torno
de R$ 300,00 a R$ 561,00. No final dos três meses, o
programa impediu que mais de meio milhão de reais
deixasse de circular na economia do município de Altos.

Curso mostra avanços
na modalidade pregão

Com a presença de 60 participantes de diversas
repartições estaduais que trabalham diretamente com
licitações foi aberto ontem, na Escola Fazendária, o curso
sobre pregão presencial e eletrônico. Seu objetivo é capacitar
e fortalecer os profissionais, dando suporte técnico para a
equipe que trabalha na área de pregões. O professor Edgar
Guimarães ministrou a primeira aula.

A abertura do curso ocorreu às 9 horas, com a
participação da secretaria de Administração Regina Sousa e
do gerente de Patrimônio da SEAD (Secretaria da
Administração), Evaldo Ciríaco, além dos representantes da
Procuradoria Geral do Estado, Ministério Público Estadual,
Assembléia Legislativa e Tribunal de Contas do Estado. A
duração será de dois dias e começou com explanação sobre o
avanço da modalidade pregão para aquisição de bens e serviços
comuns, que o professor considerou como a mais avançada e
a mais usada por todos os órgãos públicos do país

A assessoria especial do Governo junto à Central de
Licitações do Estado, Yonice Carvalho Pimentel, explicou
que foram contratadas para aplicação do curso as duas maiores
autoridades do setor: Edgar Guimarães e Jorge Ulysses Jacoby,
sendo o primeiro consultor do Tribunal de Contas do Estado
do Pará e mestre em Direito Administrativo pela PUC-SP,
professor de Direito Administrativo na Universidade Tuiuti
(PR), além de outras atividades e autor do livro Controle das
Licitações Públicas, editora Dialética e co-autor de volumes
sobre concursos públicos e Constituição.

O professor Jorge Jacoby é mestre em Direito
Público, professor de Direito Administrativo, escritor e
conferencista. Foi procurador e procurador-geral do
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do
Distrito Federal e juiz do trabalho do TRT/10ª. Ele vai
proferir palestras ao longo desta sexta-feira (14).

A modalidade de licitação denominada pregão foi
regulamentada por decreto do governador Wellington Dias
sobre procedimentos relacionados à aquisição de bens e serviços
de uso comuns no Estado do Piauí, qualquer que seja o valor
estimado pela contratação.

Bolsa Qualificação

O Governo do Piauí vai qualificar, ainda este ano,
2.575 trabalhadores de 65 municípios do Estado nas áreas
de agropecuária e piscicultura, serviços, educação, gestão,
informática, artesanato, construção civil, transportes,
confecções e turismo, dentre outras. O governador
Wellington Dias e o secretário Elmano Férrer, da Secretaria
do Trabalho e Desenvolvimento Econômico, Tecnológico
e Turismo (SETDETUR), assinaram, na última terça-feira,
no Palácio de Karnak, convênio com as entidades que
estarão aplicando os cursos e executando o Plano
Territorial de Qualificação (PLANTEQ).

O programa para aplicação de cursos de qualificação
e requalificação social e profissional será desenvolvido com
recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) e do
governo estadual, num total de R$ 1.146.610,00. O objetivo é
potencializar as cadeias e os arranjos produtivos de interesse
do Estado e consolidar o desenvolvimento local e regional
sustentável, através da qualificação e requalificação social e
profissional dos trabalhadores.

Dentre as entidades que apresentaram projetos,
atenderam os requisitos e foram selecionadas a Fundação
Valter Alencar, Fundação Madre Juliana, Fundação Chico
Amorim (FUCHAM), FUNDELTA, Fundação Padre Antonio
Dante Civiero (FUNACI), Fundação de Apoio ao Ensino
Tecnológico do Piauí (FUNADEPI), FUNATEC, Fundação
dos Comerciários de Teresina, Fundação Maria Rufino,
Multicooper e Coopervendas. São instituições sem fins
lucrativos, especializadas em qualificação profissional.

O governador Wellington Dias ressaltou a
importância de se identificar, nas diversas regiões do
Estado, as respectivas potencialidades de trabalho para

implementar ações, levando qualificação profissional e
geração de emprego e renda. Ele considerou positiva a
atuação participativa com entidades não-governamentais
com as quais será desenvolvido o PLANTEQ.

O secretário Elmano Férrer pediu que fosse dada
prioridade aos jovens, especialmente aqueles que nunca
tiveram uma oportunidade de trabalho, aos
afrodescendentes, aos portadores de deficiência física e
aos trabalhadores com idade acima de 40 anos. As
inscrições serão efetuadas através do Sistema Nacional
de Emprego (SINE). Ele demonstrou preocupação também
com o destino dos alunos depois da qualificação e disse
que a SETDETUR buscará soluções nesse sentido.

Governador assina
convênio

Governo cria agência de
defesa agropecuária
A partir de janeiro de 2006, o Piauí contará com a Agência

de Defesa Agropecuária, cuja Lei de criação foi sancionada pelo
governador Wellington Dias. A informação foi prestada ontem,
pelo diretor da Unidade de Saúde Animal e Vegetal da Secretaria
de Desenvolvimento Rural (SDR), José Antônio Filho.

O órgão, vinculado à SDR, ficará responsável por
campanhas de vacinação, atendimento veterinário e pelas
barreiras nas divisas com outros estados, que atualmente são 23
e serão criadas mais 7. Está prevista a realização de concurso
público para a formação do quadro técnico, que será constituído
basicamente por profissionais de Ciências Agrárias.

Campanha - A SDR prepara a segunda etapa da
campanha de vacinação contra febre aftosa, para o período
de 1º a 30 de novembro. O objetivo é vacinar, no mínimo,
80% do rebanho bovino, visando tirar o Piauí da situação de
risco desconhecido da doença, passando para médio risco, a
exemplo do Estado do Maranhão.

Desde 1996, portanto, há quase dez anos que o Piauí não
registra caso febre aftosa. Porém, o Governo do Estado investindo
em campanhas de vacinação e o surto registrado no Mato Grosso
do Sul deixou as autoridades em alerta. A recomendação é de que
os criadores vacinem os seus rebanhos, enquanto as barreiras
sanitárias são intensificadas no sentido de impedir a entrada
de animais sem atestado de vacinação contra a febre aftosa.


